
PARECER Nº 874, DE  2018
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1512, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Alexandre Pereira, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo dispor sobre a regulamentação da prática esportiva eletrônica no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 147ª a 151ª (de 26 de novembro a 02 de dezembro de 2015).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 04 verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.”
A proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Contudo, é importante destacar que o objetivo principal da proposição não é o de legislar em matéria de competência da União, nem o de invadir a competência legislativa ou regulamentar do Poder Executivo, mas, tão somente, o de estabelecer preceitos básicos de apoio a uma nova modalidade esportiva que surge: os jogos eletrônicos como prática esportiva. Não se trata de regulamentar o desporto, mas apenas de buscar apoio e fomento em nível estadual. A regulamentação da modalidade esportiva, esta sim compete à União, nos termos da Lei federal nº 9.615, de 1998, que institui normas gerais sobre o desporto.

Ademais, percebe-se que a propositura não pretende legislar sobre matéria essencialmente administrativa, de competência do Poder Executivo. Deve destacar-se que a grande maioria das proposições, bem como das leis delas decorrentes, possui, em maior ou menor grau, uma repercussão administrativa. Nem por isso, toda propositura deverá ser vetada, ou toda lei deverá ser considerada inconstitucional.

O Estado pode e deve legislar sobre questões de interesse dos esportes, assim como defendê-las em prol das cidadãs e cidadãos dignos de todos os direitos fundamentais da pessoa humana.

A esse respeito, dispõe o artigo 24 da Constituição Federal, no que diz respeito, respectivamente, à competência legislativa concorrente:
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
Não é outro senão o de proteger e apoiar uma nova modalidade de esporte que surgiu e já é muito praticada, estabelecendo princípios básicos para o seu desenvolvimento.
Não se trata de regulamentação em nível nacional, conforme os ditames da Lei federal nº 9.615, de 1998, que institui normas gerais sobre o desporto, mas tão somente a fixação de estabelecer princípios para o exercício da atividade esportiva eletrônica no Estado, a despeito do teor da ementa do Projeto de lei que não se demonstra apropriada.

Desta forma, a propositura atende a todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Entretanto, respeitosamente, sugerimos a Emenda Substitutiva adiante exposta, com a finalidade de aprimorar o texto da proposição, fundamentando-se em normas de técnica legislativa vigentes, e adotadas nesta Casa de leis, o que fazemos nos seguintes termos:

“SUBSTITUTIVO

Dispõe sobre o exercício do Esporte Eletrônico no Estado de São Paulo, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Entende-se por Esporte Eletrônico, para os fins desta lei, toda atividade lúdica que, fazendo uso de artefatos eletrônicos, permite a competição entre dois ou mais participantes, enquadrando-se nessa definição os “videogames”, jogos para computadores, jogos para telefones celulares, “games online” via internet, fliperamas e “arcades”, aparelhos de ginástica, jogos envolvendo robôs, e outros assemelhados.

§1º – É livre a prática do Esporte Eletrônico no Estado, tomando-se por meta os seguintes alvos:

1. acessibilidade de todos os interessados por essa modalidade esportiva;

2. desenvolvimento intelectual e cultural dos competidores;

3. assimilação da influência e das inovações trazidas pela Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC);

4. socialização, diversão e aprendizagem para crianças, adolescentes e adultos que praticam a modalidade.

§2º – Os praticantes do Esporte Eletrônico passam a ser denominados atletas.

§3º – O exercício do Esporte Eletrônico, no Estado de São Paulo, deverá se fundamentar nos princípios definidos nesta lei.

Artigo 2º – São objetivos do Esporte Eletrônico:

I – promoção, desenvolvimento e estímulo da cidadania e das relações sociais, valorizando a boa convivência humana por meio da prática esportiva;

II – adoção e difusão das acepções educativa e social do esporte, de modo que os jogadores se reconheçam e atuem como competidores e não como inimigos, criando um ambiente de “fair play” (ética no meio esportivo, em que os praticantes jogam de maneira que não prejudique o adversário propositalmente), para a construção de uma identidade distintiva dessa modalidade de esporte, sempre baseada no respeito mútuo;

III – ampliação da prática desportiva sob prisma cultural, aproximando, por meio de jogadores virtuais, povos diversos em torno de um ideal, independentemente de credo, raça e posição política, histórica ou social;

IV – combate ao ódio e a discriminação de gênero, etnia ou credo, que possam eventualmente ser transmitidos, subliminarmente, aos jogadores em alguns “games” (jogos).
V – contribuição para a melhoria da capacidade intelectual, fortalecendo o raciocínio e a habilidade motora de seus praticantes.
Artigo 3º – O Poder Público reconhecerá como apoiadores do Esporte Eletrônico a Confederação, Federação, Liga e outras entidades associativas dessa modalidade desportiva, que a normatizam e difundem sua prática com finalidade esportiva e sem fins lucrativos.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1512, de 2015, na forma do Substitutivo ora apresentado.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 29/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Coronel Camilo – Gilmaci Santos – Caio França – Marcio Camargo – Carlos Cezar – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Professor Auriel

